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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
	





PARECER RECURSO: 003/2015/SUPEL.
PROCESSO Nº: 01-1712.01782-00/2013.
PROCEDÊNCIA: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE NA ÁREA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI.

ASSUNTO: ANÁLISE DE RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DA CEL REFERENTE À CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 085/2013.

1. INTRODUÇÃO

O presente processo foi encaminhado a esta assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer acerca de recurso administrativo interposto no decorrer do certame de licitação.
Abrigam os autos a Concorrência Pública nº 085/2013/CEL/SUPEL cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de saúde na área de Unidade de Terapia Intensiva - UTI.
Trata-se de recurso administrativo interposto pelas licitantes INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL LTDA - INAO e O.F. POLO & CIA LTDA, com fulcro no art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.666/93, contra a decisão da CEL que inabilitou ambas as recorrentes.
Não houve apresentação de contrarrazões pelas licitantes. 
2. ADMISSIBILIDADE

Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.
3. RECURSO PELA EMPRESA INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL LTDA - INAO. 

Nas razões interpostas aduz, resumidamente, que o Termo de Compromisso exigido pela alínea “a” do subitem 8.1.1 do edital foi atendido uma vez que foi assinado pela administradora Solange Mendonça que dispunha de poderes outorgados para firmar compromisso, não havendo necessidade de que o documentos fosse assinado pelos dois sócios.
Questiona os apontamentos feitos pela SESAU em parecer técnico, dizendo que restou omisso e contraditório quanto à aptidão da RECORRENTE em executar serviço na UTI do Hospital de Base, atestado pelo próprio Diretor do Hospital, e que a CEL não considerou o fato de a RECORRENTE ter prestado vários outros contratos com a SESAU.
Por fim, requer a procedência do recurso para reformar a decisão e declarar habilitada no certame.
4. RECURSO PELA EMPRESA O.F. POLO & CIA LTDA. 

Alega a RECORRENTE, resumidamente, que é apta no sentido econômico e financeiro para prestar o serviço em comento.
Aduz que o percentual do grau de endividamento em 0,6046 decorre exclusivamente da aquisição de um aparelho de ressonância magnética juto à GE HEALTHCARE DO BRASIL, em sessenta prestações das quais dezoito já teriam sido pagas, de forma que o índice não representa a realidade econômico-financeira da empresa, não podendo ser excluída do certame por tal critério.
Por fim, requer a procedência do recurso para reformar a decisão e declarar habilitada no certame.

5. PARECER PGE
A Procuradoria Geral do Estado manifestou-se (fs.954/968) favorável ao pedido de reforma da decisão por meio do recurso interposto pela licitante O.F. POLO & CIA LTDA, afastando excepcionalmente o princípio da vinculação ao instrumento convocatório em prol do princípio da razoabilidade, economicidade, tendo em vista a supremacia do interesse público.
6. DECISÃO DA CEL
Examinados os pontos arguidos na peça recursal, a CEL decidiu:
1. Conhecer dos recursos interpostos, por serem TEMPESTIVOS e adequados à forma legal para, no mérito, julgar improcedente o pedido feito pela empresa INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL LTDA – INAO; e procedente o pedido feito pela O.F. POLO & CIA LTDA. 
2. Reformar a decisão que inabilitou a licitante O.F. POLO & CIA LTDA, respaldada no parecer jurídico emitido pela PGE, por ter demonstrado a RECORRENTE possuir condições de arcar com os custos de execução do serviço.
7. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

Verificado os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal chegamos à seguinte conclusão.
	O julgamento da Administração Pública tem que ser pautado pelas normas elencadas no Edital, não podendo se admitir sob nenhuma hipótese um julgamento de caráter subjetivo, afastando-se a hipótese de incorrer-se em arbitrariedades.
	É indispensável a qualquer licitação a observância dos exatos termos do edital, tanto pela Administração quanto pelos interessados licitante os quais se acham vinculados aos dispostos previamente no instrumento convocatório.
	Tal princípio está expresso no art. 3º da Lei de Licitações, com reflexos em seus arts. 41 e 43, inciso V, nos ensinamentos de MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO:
“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no artigo 3o da Lei n. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual ‘a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada’. E o art. 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital” (in Direito Administrativo, Atlas, 13a ed., p. 299).

A finalidade maior de se realizar o processo licitatório é garantir possibilidade de uma competição isonômica e impessoal entre todos os interessados por meio de regras previamente constituídas, razoáveis e objetivas, todas fixadas em Edital, que atendam ao interesse público, e desta forma obter a contratação mais vantajosa, no que tange ao custo-benefício. 
Assim é que, a Lei nº 8.666 de 1993, em seu artigo 41, caput, estampa o princípio da vinculação ao instrumento convocatório ao prever que “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha estritamente vinculada”.
Constatamos no Termo de Compromisso apresentado pela recorrente INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL LTDA – INAO (fs. 717) a assinatura de apenas um dos sócios, enquanto que o contrato social (fs. 712) exige a assinatura de no mínimo dois sócios.
O ato inexistente é aquele que não reúne os elementos necessários para sua formação, dessa forma, o compromisso a ser assumido pelo Termo inexiste juridicamente, assim a RECORRENTE não atendeu ao subitem 8.1.1, alínea “b” do instrumento convocatório.
No que tange aos atestados de capacidade técnica, o parecer nº 01 emitido pela SESAU (fs. 917928) deixa estreme de dúvidas que a RECORRENTE não presta o serviço a que o Estado necessita contratar, de modo que não se comprovou a experiência e capacidade para execução do objeto.
Além disso, as alegações feitas pela RECORRENTE são vagas e genéricas, desprovidas de provas, não demonstra inequivocamente o porquê seria “omisso e contraditório quanto aptidão da licitante” o parecer da SESAU.


8. CONCLUSÃO

Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame.
Em razão do quanto articulado, o PARECER é por manter o julgamento proferido pela CEL.
Desse modo, o recurso interposto pela empresa INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL LTDA – INAO é improcedente, devendo-se manter sua inabilitação.
Por sua vez, o recurso interposto pela empresa O.F. POLO & CIA LTDA é procedente, estando habilitada para prosseguir no certame, conforme parecer emitido pela douta Procuradoria do Estado.
É a informação que submetemos à apreciação superior.

Porto Velho, 26 de janeiro de 2015.
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